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LEIA COM ATENÇÃO AS INSTRUÇÕES ABAIXO. 

d • trados acima estão 

1 Ao receber este caderno de provas, confira inicialmente se os da os regis Ti t Definitivo 

corretos e devidamente transcritos na sua Folha de Respostas e na sua Folha de e>C 
O d vas 

da Prova Discursiva. Confira também os dados em cada página numerada deSte caderno e pro_ d 

(caso se trate de caderno de provas reserva, confira apenas o nome do cargo). Em segui a, 

verifique se ele contém a quantidade de itens indicada em sua Folha de RespoStªs' 

correspondentes às provas objetivas, e a prova discursiva, acompanhada de ~spaçAo p~ra rascunho. 

Caso o caderno esteja incompleto, tenha qualquer defeito e(ou) apresente d1vergenc1a quanto aos 

dados apresentados, solicite, de imediato, ao(à) aplicador(a) de provas mais próximo(a) que tome 

as providências necessárias. 

2 Quando autorizado(a) pelo(a) chefe de sala/aplicador(a) de provas, escreva, no espaço apropriado 

da Folha de Respostas, com sua caligrafia usual, a frase constante do topo desta capa. 

3 Durante a realização das provas, não se comunique com outros(as) candidatos(as) nem se levante 

sem autorização de um(a) dos(as) aplicadores(as) de provas. 

4 Não serão fornecidas folhas suplementares para rascunho nem para a transcrição do texto 

definitivo da prova discursiva. 

s Na duração das provas, está incl~ído o tempo destinado à identificação _ que será feita no 

decorrer das provas-, ao preenchimento da Folha de Respostas e à transcrição do t t d 

discursiva para a Folha de Texto Definitivo da Prova Discursiva. ex 
O 

a prova 

6 Ao terminar as provas, chame o(a) aplicador(a) de provas mais pró • ( ) d l 

Respostas e Folha de Texto Definitivo da Prova Discursiva e dei x1lmo ªt d, evo va-lhe a sua Folha de 
xe o oca e provas. 

7 Nenhuma folha deste caderno pode ser destacada ex t 

Folha de Respostas e Folha de Texto Definitivo da Pr~ ~~ 0 ª folha que contém os documentos 

pelo(a) chefe de sala ao final das provas para fins d d va_d sc~~siva, cujo cabeçalho será destacado 

' e es1 ent1f1cação. 

8 A desobediência a qualquer uma das determina _ 

Folha de Respostas ou na Folha de Texto Def ~;es ~onstantes em edital no presente cad 

suas provas. '"' vo a Prova Discursiva implicará l e~no, na 
ª anu açao das 

OBSERVAÇÕES: -~--~ _ 

• Nao serao conhecidos r 
, 
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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando 
que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, cas 
julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou, 
marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 
Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Em seu Caderno de Provas, caso haja item(ns) que avalie(m) conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a 
menos que seja explicitamente informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em 
configuração-padrão e que não há restrições de proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, 
diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres - identificados ou não pela expressão "Espaço livre" - que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilii,ados para rascunho. 

-- PROVAS OBJETIVAS --
-- CONHECIMENTOS BASICOS --L......-----~------------- _i;..... ____ _ 

LÍNGUA PORTUGUESA 
A noção de igualdade, à luz da hennenêutica negra, deve 

levar em consideração as particularidades e desigualdades que a 
categoria raça carrega, porque, sendo o racismo estrutural e 
estruturante, a ideia de como a raça afeta as vidas daqueles que 
interpretam a nonna e também daquele~ que são afetados por~ 
se distingue entre os grupos sociais. 

Julgue os próximos itens, com base no Pacto Nacional do 
Judiciário pela Linguagem Simples e no Manual de Redação 
Oficial da Presidência da República. 
g O uso da linguagem t~a dificulta a compreensão das 
C deci§ões judiciais pelo público em geral. 
10 Recomenda-se o emprego da expressão "o mesmo" para se 

evitar a repetição, no texto de documentos oficiais, de um 
(, nome ou pronome, como no exemplo: "O usuári~ protocolo~ 

o pedido tempestivamente, entretanto o mesmo amda não foi 
encaminhado". 

As pessoas não possuem a mesma experiência social, a 
depender do seu lugar social, razão pela qual podem interpretar o 
direito exclusivamente a partir de sua lógica interna. Com base na 
perspectiva da igualdade como princípio e projeto constitucional, 
a obra propositadamente intitulada Pensando como um negro: 
ensaio de hermenêutica jurídica fornece substratos para um 
raciocínio crítico antirracista na interpretação das normas e 
aplicação nas relações jurídicas, centralizando a questão a ser 
discutida e decidida a partir da visão do negro como elemento 
atuante no caso concreto, na condição de agente ou paciente. 

A hennenêutica negra, assim, preenche lacuna de 
interpretação, visto a mesma fonte poder ser interpretada pela 
ótica do dominante e do dominado, competindo ao Poder 
Judiciário equilibrar a aplicação da nonna positivada na busca da 
concretização de uma solução justa. 

Sílvia Isabelle R. T. do Vale e/ ai. 
Jlldiciário tra~ ao espdlio: reflexões sobre a magistratura trabalhista na luta antirracista. 

Jn: Rnirt• Dittilo U■B, v. S, n.• J, 2021, p. 2lJ (com adaptações). 

Julgue os itens subsequentes, em relação às ideias e a aspectos 
linguísticos do texto precedente. 
1 No primeiro parágrafo, a fonna verbal "distingue" estabelece 
C concordância com o tenno "ideia". 

NOÇÕES GERAIS DE DIREITO 
Com base na Lei de Introdução às Nonnas do Direito Brasileiro 
(LINDB), julgue os itens a seguir. 
11 O agente público responderá pessoalmente por suas decisões 
G ou opiniões técnicas, independentemente de culpa. 
12 A edição pelas autoridades públicas de regulame~tos, 

súmulas administrativas ou respostas a consultas, com vistas 
C a incrementar a segurança jurídica na aplicação das normas, 

terá caráter vinculante em relação ao órgão ou entidade a que 
se destinar, sem prejuízo de revisão posterior. 

13 As decisões administrativas que implicarem nova orientação 
sobre norma de conteúdo determinado devem prever regime 

C de transição para que essa nova diretriz seja legitimamente 
exigida dos administrados. 

No que concerne a aspectos relativos às nonnas jurídicas, julgue 
2 Mantendo-se o sentido e a correção gramatical do te_xto, o 

trecho "a mesma fonte poder ser interpretada pela ót1~a do 
t dominante e do dominado" (último parágrafo) poderia ser 
v reescrito da seguinte forma: as mesmas fontes poder serem 

interpretadas sob a ótica do dominante e a do dominado. 

os itens a seguir. 

3 Com base nas ideias do texto, é correto afirmar que a 
desconsideração da categoria raça na aplicação das normas 

C, jurídicas pode induzir parcialidades que prejudiquem pessoas 
negras. 

4 No último parágrafo, o vocábulo "competindo" está 
C empregado com sentido equivalente ao de cabendo. 

14 O texto de um artigo de uma determinada lei pode 
-C contemplar mais de uma norma jurídica. 
15 A analogia e a interpretação extensiva são métodos de 
C integraçª9_ voltados ao preenchimento de uma lacuna 

legislativa. -
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 

Tendo por base o texto da Constituição Federal, julgue os itens a 
seguir a respeito do Poder Judiciário. 
16 Com~ete à justiça do trabalho julgar as ações relativas às 5 Segundo o texto, o caráter estrutural e estruturante do 

racismo procede das variadas maneiras de se perceber como 
e o racismo impacta os grupos sociais. 't penalidades administrativas que, relacionadas 

d • d ~ 
. escumprimento e normas trabalhistas, tenham sído 6 Seriam mantidos os sentidos e a correção gramatical do texto 

caso a expressão "razão pela qual" (primeiro período 
(, do segundo parágrafo) fosse substituída por motivo porquê. 

7 Entende-se da leitura do texto que a aplicação da t' 
C hermenêutica negra contribui para uma ampliação das 

perspectivas de interpretação da lei. 18 
e No primeiro parágrafo, a forma pronominal "ela" retoma C 
e "a raça". 

CARGO lli: TtCNICO JUDICIÃRIO -ÁREA: AIIMIJIISTRATIVA- ESPECIALIDADE: AGENTE DA POLICIA JUDICIAL 

impostas aos empregador~ pelos órgãos de fiscali 
relações de ~lho. ~ão das 

Não é permitida a permuta entre juízes d . . . 
vinculados a~s ~. e pnmeira mstância 

O c.onselho Nacional de Justiça tem atrib . 
oficio os processos disciplinar d . u1ção para rever de 
constitucional. es e Juízes, observado o prazo 

l 
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pública, ao Poder Le . _ ,s rativa do Estado r~ a_r,vas à No que diz re . EGIAO - Edital: 2024 

itens subsequentes g1slat1vo e às finanças :bà1· adm~n,stração à spe,to ao acesso à infi ã 

19 No 
~ b" . 

pu icas, Julgue os e responsabilidade civil d Eorrnaç ~• à proteção de dados 

am rto do 
se seguem. o stado, Julgue os itens que 

. e' investime t b orçamento federal 
33 O tratamento de dados 1 

. 

-i::_ n ° a range apenas ' 0 orçamento de 
pe os serviços n t • • d 

detenha as emp 
exercidos em caráte . d o anais e e registro 

. a maioria do capital soei I resa~ n_as quais a União ~ público, sujeita-se a / priva o, p~r delegação do poder 

20 As cavidades nat . a com d1re1to a voto. aos órgãos pu'bl" _eg1me legal diverso daquele aplicável 

r- d ura,s subterr~ 
1cos mte t d 

'-- on e estejam localizad aneas pertencem aos Estados indireta. granes a administração direta e 

21 O as. 

servidor estável colocado em . . . . 34 A ~esponsabilidade civil relativa a danos ocasionados a 

E:, remuneração integral até o seu adeqd~s~omb1l1da~e faz jus à t ia~1culares p~las c~ncessionárias de serviço público segue a 

outro cargo. a o aproveitamento em gica da teoria do risco integral. 

22 Salvo as hipóteses de exi ênc· , 35 A Lei de Acesso à Informação assegura o direito de 

regra geral é que as d f"b g ia de quorum qualificado, a obte~ção, por qualquer interessado, ressalvadas as exceções 

e legislat.wa fed 1 ~ ' erações das comissões de cada casa C de . m~ormação relativa aos resultados de inspeções: 

votos;r~~ig,·nd era seJam tomadas por maioria simples de auditorias, prestações e tomadas de contas realizadas pelos 

b
, o-se a presença da maioria absoluta de seus órgãos de controle interno e externo. 

mem ros. 
NOÇÕES DE DIREITOS HUMANOS 

Julgu_e 0 ~ ite_ns a seguir relativos à aplicabilidade das normas 

constrt~cr~nars, às classificações da Constituição Federal de 1988 

e aos drrertos e garantias fundamentais. 

No que se refere à teoria geral, às fontes e aos tratados relativos 

a direitos humanos, julgue os itens seguintes, considerando, 

no que couber, o entendimento jurisprudencial dos tribunais 

superiores. 

23 

E 
No que concerne à classificação das constituições, é correto 

afirmar que o Brasil adotou, no ano de 1988, um modelo de 

Constituição eclética, baseada em uma única ideologia 

política. 

36 Os Estados-partes da Convenção sobre a eliminação de todas 

as formas de discriminação contra a mulher levarão em 

C consideração os problemas específicos enfrentados pela 

mulher rural e o importante papel que desempenha na 

subsistência econômica de sua família. 

24 

25 

e 

O limite máximo de duração da jornada de trabalho realizada 

em tu.mos ininterruptos de revezamento não pode ser 

modificado por negociação coletiva. 

As normas de eficácia contida podem ser aplicadas sem a 

necessidade de serem complementadas por uma lei. 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO 

No que se refere aos agentes públicos, julgue os itens a seguir, 

considerando, no que couber, o entendimento jurisprudencial dos 

tribunais superiores. 

26 

e 
27 

A posse somente é possível nos casos de provimento de 

cargo por nomeação. 

Servidores públicos que r}!9 sejam integrantes das c_arreiras 

dos quadros de pessoal do Poder Judiciário da Un,ã? não 

37 

t 
A pesquisa científica envolvendo pessoa com deficiência em 

situação de tutela ou de curatela deve ser realizada, em 

caráter excepcional, a_eenas quando houver indícios de 

beneficio c:lire.tQ para sua saúde. 

38 Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 

humanos que não tenham passado pelo procedimento 

-f: qualificado previsto na Constituição Federal de 1988, 

mas que já tenham sido incorporados ao direito pátrio, 

têm natureza de lei ordinária. 

39 Podem invocar os direitos e as liberdades proclamados na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), sem 

distinção de raça, de cor, de sexo, de língua, de religião, 

C de opinião política ou de outra natureza, todos os seres humanos 

que sejam cidadãos de Estado soberano politicamente 

organizado, ainda que este não seja país-membro da DUDH. 

28 

e 

podem ocupar função comissionada de natureza gerenc,al no 

âmbito do referido Poder. 

Os participantes do tribunal de júri, na condição de jurados, 

são denominados agentes honoríficos. 

40 Os direitos fundamentais de segunda geração são aqueles de 

C natureza econômica, social e cultural. 

29 O direito constitucional à licença maternidade estende-se ao 

e ~ai, genitor m2.!1oparental, servidor público. 

De acordo com a Lei de Improbidade Administrativa 

(Lei n.º 8.429/1992) e a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal (STF), julgue os itens seguintes. 

30 O novo regime prescricional da Lei de Improbidade 

Administrativa, incluída a novidade relativa à previsão 

{: intercorrente, retroage para alcançar os eventos ocorridos em 

momento anterior à publicação da lei que ensejou essas 

alterações naquele diploma legislativo. 

31 A sanção de proibição de contratação com o poder público, 

conforme previsão da Lei de Improbidade Administrativa, 

f:. não pode extrapolar o ente público lesado pelo ato de 

improbidade. 

32 A v_oluntariedade do agente público não é condição 

suficiente para que t h . . . 

C . · se en am caractenzadas as t1p1ficações 

pre~fi1stads na Lei de Improbidade Administrativa'guando 

ven ,ca os o preiufzo a rar· , 
~ o e 10 ou o enriquecimento ilícito./ 

CARGO li: Ttcai1co .II.IOICIÁIIIO ÁII 

~ 
- EA: ADIIUUITIIATIVA Ell'f 

_--:r- J 
- CIAI.IDADE: AOEIOE DA l'OUCIA JUDICJAL 

Espaço livre 

2 
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Noçõesoe --No que diz . GOVERNANÇA PÚBLICA . respeito às teori . . :--a seguir. as da admm1stração, julgue os itens 

41 A s organizações form .. :, ,. 
e caracterfsf .~ ou burocráticas apresentam tres tcas prmcip • ~ ~ profissio 

1
. .- ais: ,ormalidade;impessoalidade e na ismo. 

42 De acordo com a t . do trab lh . . eona clássica da administração, a divisão t a o tmphca o d. " • organ· tspendto de elevados custos para a tzação. 

Em relação à governan -se seguem. ça e à gestão pública, julgue os itens que 

43 A instituição e a , manutenção de programa de integridade 
.ç:-- nos orgãos e entid d " tár . ª es da administração pública direta e au qu,ca são s ti • . . . u ,cientes à garantia da boa govemança mstttuc1onal. 

44 A govemança d • as organizações do setor público abarca os 
e procedimentos d d • e ec1são e implementação que visem 

estabelecer e dar • cumprimento às decisões do governo. 
Em relação ao plan • , . eJamento estratégico, à gestão de resultados e 
a movação na gestão , bt· • pu tca, Julgue os itens subsequentes. 
45 Um modelo de gestão de resultados deve ser abrangente e 
~ basear-se em um conceito burocrático de desempenho 

orientado para a otimização de processos. 
46 Ao se adotarem métodos automatizados e de inteligência 

artificial no setor público, ganha-se controle sobre o espaço 
~ 

s fisico, os recursos vitais e as informações sendo melhorada a - ' qualidade dos serviços oferecidos aos cidadãos, e fortalecidas 
a transparência e a responsabilidade governamentais. 

47 Na metodologia do design thinking, a fase de prototipagem 
(: implica aumento de risco decorrente dos diversos ciclos de 

testes que são realizados. 
48 O processo de planejamento estratégico aplica-se 

L./ à organização em sua totalidade e a cada uma de suas partes, 
C integrando-o, por exemplo, as estratégias de produção, de 

marketing e de recursos humanos. 

Com base na Resolução n.º 325/2020 do Conselho Nacional de 
Justiça, que dispõe sobre a gestão estratégica do Poder Judiciário, 
julgue os itens a seguir. 
49 A análise dos indicadores de desempenho constitui um dos 

( instrumentos utilizados para o monitoramento e a avaliação 
da Estratégia Nacional do Poder Judiciário. 

50 
A execução da Estratégia Nacional do Poder Judiciário é de 
responsabilidade conjunta de ministros, conselheiros, 

E magistrados de primeiro e segundo graus, servidores e 
colaboradores do Poder Judiciário, e sua execução é 
coordenada pelo Departamento de Gestão Estratégica (DGE) 

do CNJ. 

(;Ml.GO li. TtCIIICO olUOICIÂIUO. Uü; AIIIIIIISTIIATIVA- ESl'ftlAUOADE: AGENTE DA POÚCIA JUOIClAL 
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cessária gu1r. e aos • eficácia d FICOS 

para qu a ho11101 cri111es c e ~ - • • • • efi . e u111a ogação d on1ra a hipoté • um dos itens • • e1tos n Pena pri . e sente t1ca seg 'd a seguir é apresentada uma situação 
exi . o Brasil vativa de . nça Penal cri u1 a de u • • • d ( grndo-se e ser hberdad CSlrangei llles Pralicad ma assertiva a ser Julgada a respeito e 
Penal hrasi·t' ~ara tanto qu curnprida ern e _Possa produz':' Pública. os por funcionário público contra a administração 

eira ' e o co d Prtsã b ir 61 u 
mesmas con prodUZa pa ~do sei• •. ~. -l'asileira m servidor 'bl' 52 É legalm sequênciâ;, ' ra a rnes~péac~acional e a le'.

1 
um siste • pu ico, devidamente autoriz.ado, inseriu, em fi ente 1e de . a res . ma informatizado previdenciário, informações falsas 

eminicfd' possível qu crime, as C, de peito dos perfodos de contribuição de seu genitor, a fim e contexto ; S~ja Ullla 111:ih O sujei10 ativo sit que eSle alcançasse o beneficio de aposentadoria. Nessa 
feminin e violência do e~, desde qu do delito de d :ção, 0 servidor público praticou delito de inserção de 

53 o. rnéstoca contr e constatado a os falsos em sistema de informações, que é crime formal 
Considere ª Vítima d • 

0 
e se cons • do . que, durante O genero . uma independentemente da obtenção da vantagem 

. presidente da _evento realizad indevida pretendida. 
cidadão com Republica tenh .º no exter1·or ah 62 Um polic· 1 ·1· • d • 

U a 

ta m1 1tar, ao realiz.ar uma blitz de trânsito, e1xou, 

I 
m estra . sido e. ' onra p • pa avras de b . ngeiro, que o,endida por ropos,tadamente e para satisfazer sentimento pessoal, de 

r p . a,xo calão à proferiu • um abordar d t d \J revisto na leg· l autoridade . xingamentos e e um COITO cuja condutora era sua namora a, en o emb is ação pe l ' •ncorrend ciência de que ela não era habilitada para a condução de 
ora o crime tenh . na brasileira o em crime i ficará sujeito à a 1· a sido cometido no . Nessa situação ve culo automotor. Nessa situação, a conduta do policial P tcaçã estra · ' militar se amolda ao crime de prevaricação. 

1 

osa, tenh ras1le1ra · 63 Um funcionário público da administração pública estadual pela prática del'tu o da lei penal b • ~ge1ro, o autor 
exterior. a sido absol 'd ' amda que 

54 

VI o ou c d ' s~ o pagamento para si de detenninada quantia, para 
. . que urn agente v eixar de multar um comerciante pelo uso indevido de Considere on enado no t:- d 

vigencia da Lei A . tenha praticado um . espaço público. Nessa situação, mesmo que o comerciante se 
poste . , mais favorá I cnme na • • • • bl' r . normente, essa lei tenh . ve ao agente, e ue recuse a pagar a quantia solicitada, o funcoonaroo pu oco 

V prejudicial a ele N . a sido revogada pela LC 
8 

q .' deverá responder pelo crime de corrupção passiva. 
revog da, · essa situação mes 1 'maos 64 Um servidor público recebeu seus vencimentos mensais, sem 

a a Lei A ainda p d . , mo que tenha sido aos fatos praticados sob su '°. ~Zll'á efeitos e será aplicável que tenha prestado os serviços para os quais fora pago pelo da 1 . . ª v1gencia, em az.ã ( Estado, por desfdia. Nessa situação, o servidor praticou o 
u trat1v1dade da lei penal . . r o do fenômeno 5

5 

. . . maos benefica. crime de peculato. 
O hom1c1d10 tentado se disti -:--:-------------------

~ natureza gravíssima ngue da lesão corporal dolosa de Julgue o seguinte item, relativo a crime contra a administração 
em razão da 'd • bl' produzidas no suieito p . d . grav1 ade das lesões pu tca. 

~ ass1vo o crime. 65 
Embora se exija, para a configuração do tipo penal relativo 

e às . . . ?vas em geral, ao exame de corpo de delito rime e concussão, que o sujeito ativo detenha a No que concerne às pr ao c • d 
. penc1as no amb1to do processo criminal, julgue os itens -ç qualidade de funcionário público, não é necessário, para a seguintes. configuração do referido delito, que o agente o pratique no 

56 O J. · ã tá , exercfcio de suas funções • 

. 
mz_ ~ e_ s_ vinculado .ªº laudo pericial elaborado pelos v ~fi Espaço livre e pent_os o •~t~IS, podendo JUigar contrariamente ao parecer 

técmco-penc1al anexado aos autos do processo criminal. v 

57 Em se tratando de crime de violência sexual que deixe 
vestígios praticado contra criança ou adolescente, o exame 

C de corpo de delito direto ou indireto pode ser dispensado, a 
fim de evitar a revitimização. 

58 A prova testemunhal, em razão de sua subjetividade, é 
~ inidônea para suprir o exame de corpo de delito, quando 

desaparecidos os vestígios do crime. 
59 Na falta de perito oficial, o exame de corpo de delito pode 
C. ser realizado por pessoa idônea designada pelo competente 

juízo e que tenha curso superior na área especifica que será 
objeto de avaliação do exame pericial. 

&D No exame para o reconhecimento de um escrito por 
comparação de letra, é pennitido ao perito utilizar 

C manuscritos ou documentos particulares, desde que estes 
sejam reconhecidos pela pessoa a quem se atribua o escrito. 

-
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respeito ~~~~~~~f;;;;;:;:~:::::::::::::::::-:c_=--=--=--=--=--=--=--~~~cEBRASPE - a gerenc1amen o e · d e procedi corros e ' entificação d mentos de seguran . . ·meiros so anál' . e ameaças, de . ça de d1gn11ários, da No que se refere a prt e se seguem• comenda-se ise de nsco de . procedimentos e . . 5 itens qu dultos, re pessoal . 1 ' pnncfpios gera. d mergenc1ais, da conílitos, Julgue o d' ulmonar em a d m· abertura 
,JU gue os itens subse IS e uso da força e de deresa • ãO ,ar ,op nesta or e • 66 De aco d quentes. 76 Para ressuscitaÇ • tes manobras, •1 ão de resgate 

r o com o pr1'nc1'p1·0 d 1·zação das segu1n ção da ventt aç p d a a rea 1 , ·ma promo 
o e agir com detenn. d proporcionalidade, o agente só t das vias aéreas da v1tt ~es torácicas. • que o 

necessidade para t ~na o nível de força se houver • ã de compress I recon1za 
Possl

.b·t·d amo, de mod e reahzaç o • b·t·dade mora p d ·sões 1 1 ad d o qu h . d ceita 1 1 
• d tomar ect e e restabel e, avendo a 77 O criténo a a • mento da cnse eve á • de de força i ti v ecer a ordem com d I gerenc1a d dos a pr uca 67 C . n enor, ele devera optar 1 6 o uso e um nível responsãvel pe o •• de seus cornan a •• ons1dere que det . pe a orça menos lesiva.v- .r cuios resultados não exuam. entos à corporação poltc1al. 

esteja ennmado dignitár' d • "t. 'J constrangim sendo escoltado 'º e baixíssimo risco ações que causem ___ J·utgue os itens a 
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trabalha para seu aut~ en~uanto se locomove do órgão onde re' -confronto ou preparo, 
e:- cam·nh movei por a A ·t da '"ase de p 1v I a atrás e à d' . ' penas um agente, que respet o •• sob . ire1ta da aut 'd d • deve revier uma e . . on a e. Nesse caso se seguir. • 0 gerente da cnse d" . mergenc1a o a , 1 ão de urna cnse, ã tãtíca igmtârio para os I d , gente deverâ empurrar o 78 Na etapa de reso uç • à dinâmica da aç o 

e neutralizar o peri::. a o dominante, com a sua "mão forte", adaptar os perfrnetros táticos à segurança dos elementos 
68 A fim de . C escolhida, inclusive corn relação 

se garanttr a defesa d tiroteio segurança é int pessoal de um agente de de patrulha, no caso e • de comando, 
0 

' eressante que s . . . . • ção do posto uma distância mm· eJa mic1ada a negociação a 79 No âmbito da organiza I por determinar as ima de 3 m t • é o responsáve esteja desarmado. e ros do suspeito, caso este gerenciador da cnse dar ao chefe do grupo _e 'á • as recomen 
69 Em '-' opções táticas v1 veis e 

segurança e proteção • t::, qualquer ação d '. anteriormente à execução de tático. tecede à eclosão de , eve-se prima 
I é tapa que an · r pe a expl' ã I d A &'.ase de pré-confronto a e •zação policial motivações que mobilizara icaç o c ara as 80 •• qual a organ1 

70 
S O os atos a serem realizados. um evento crítico e durante ª . possam vir a 

empre que houver risco d fran . C fr tar as crises que qual estive d" . . e co-aliradores, o comboio no deve preparar-se para en en _ • t: . r o tgmtáno deverá se deslocar em velocidade ocorrer na área de sua competencia. 
superior a 50 km/h. ã do 

. . . da prevenç O e 
71 No âmbito da ide f fi Acerca do planejamento de contmgenc1as, • tgue os itens n I icação de ameaças, uma das forças . . • d I de evacuação, JU adversas que a segu d . . , . combate a mcend1os e 

O 
P ano . rança e d1gmtanos deve estudar é o a seguir. fi ã or saponi ,caç o, cnme • d organiza o, cujos integrantes têm iniciativa e 

mobilidade contam com serv· d • 1• • • , 'd • iço e mte 1genc1a rap1 o e e 
buscam O efeito surpresa para realizar seus intentos. . 

72 De acordo com a equação que expressa a mensuração do 
risco na metodologia da análise de risco de pessoa (ARP), o 
risco resulta da soma dos fatores ameaça, probabilidade e e 
impacto. 

Acerca de annamento e tiro, julgue o seguinte item. 
73 Quando acionado o gatilho de uma arma cujo sistema de 

acionamento é de ação simples, ocorrem o engatilhamento e 
a liberação do cão ou do sistema de percussão. 

No que se refere à direção ofensiva e à direção defensiva, julgue 

os itens subsequentes. 
74 A direção defensiva eficaz demanda a utilização correta dos 

equipamentos do automóvel, devendo o encosto de cabeça 
C ser regulado na altura das orelhas do condutor, e não da 

nuca, a fim de preveni-lo do denominado efeito chicote. 
75 Suponha que determinado veiculo no qual se transporta um 

dignitário esteja sendo alvo de uma emboscada, devendo o 
motorista realizar uma manobra evasiva de contra-ataque. 
Nesse caso, o motorista deve considerar as velocidades de 60 
a 80 km/h, caso a pista esteja seca, e de 40 a 50 km/h, caso a 
pista esteja molhada, para a realização segura da manobra 

evasiva. 

CMIIO ti: rtaaco JUDtCWIIO - NIEA: ADM•IITMTIVA • Ul'ftWJDADE: AGENlf DA POLICIA JUDICIAI. 

81 No método de extinção do fogo p • ão de 
o incêndio é combatido por meio da nebultzaÇ 

uma solução aquosa de sais. 
82 Acatar as orientações dos brigadiSlas e pj:!!tlanec~r -~ 

silêncio constituem recomendações de inStrução previa € ---- d édio nos casos de a serem divulgadas à população o pr 

abandono predial. 
83 Os extintores de pó químico adequam-se ao combate de 

incêndios da classe A, que ocorrem em materiais sólidos, 

como a madeira. 
84 Os componentes de um plano de contingência incluem testes 
C e simulações para avaliar a eficácia do plano e efetuar ajustes 

quando necessário. 

A respeito dos conceitos, fundamentos, princípios e definições 
relativos à segurança orgânica, julgue os itens que se seguem. 

85 A segurança orgânica é composta pelas medidas de 
f segurança relativas às áreas, às instalações, aos materiais, 

à informação e aos recursos humanos que estejam sob 
controle de determinada organização. 

86 Uma das desvantagens da segurança orgânica e' q d . . ue, por ser 

e e administração interna à organização ela fie •• 
a interferência hierárquica de vá • ' a SUJe1ta nos setores O que t 1 
resposta a conflitos e ameaças. , pro e a a 

5 



infonnações,julg -º'"'é:l, à anál' ·••q estrat~· ~:::=-------is...;::;:;-::------------ue os it ise de . g1ca à ae,1tnc111: 0311050 
87 Entre os ens subs riscos ' segur aspecto equent e à se ança CEBRASPE 

e 
a segurança d . s atinent es. &urança d ~ar inicio à -TRT10' REGIÃO-Edital: 2024 
organização da infonnaçã:s à segurança e C, ndamtntada ~rse~UÇão administrativa sem justa causa a 

1 

. e irn • que e corpora. Auioridade s d cm~e previsto na Lei de Abuso de u Ortzado a d Pedir nvoive ltva está especial u' en oseuJulgamentodecompetênciadejuizado 
88 C ados co . qualquer a capacid r. ' ma vez qu • • 1 aso um tr'b nlidenci . ~ uso ou ade da 0,ensivo. e se traia de cnme de menor po1enc1a 

. 1 unal ais. aces 99 O r Instalação d . ou conselh , so não s processos j d' •• V e caixa I o do p e lramitaçã u IClatS de pessoas idosas terão prioridade na 
ser realizad e etrõnic Oder Judie. . . especial 

O 
• e~ qualquer instância, devendo-se conferir 

respectiva . a u_rna avaliação~ na_s suas depend'~"~ opte pela 80 anos. pnortdade aos dos idosos com idade superior a 
89 O Instituição fin _e risco Pelo 6 enc1as, deverá 100 A ne af • • • . s conselhos anceira. rgão regulad d t su g tva de crédito bancário à pessoa idosa mottvada por 

_e tndicar, com e os tribunais d or a p perendividamento constitui crime previsto no Estatuto da ~ o gest o Pod essoa Idosa. 
respectivos ór ã or da unidade d e~ Judiciário deve ã D es · g os e inter , r O n.~

70
ªc

2
ordº co~ a Lei n.º 5.553/1968 e com o Decreto 

90 

pecializado nessa ;r um servidor com igencia de seus • 7411972, Julgue os itens seguintes. 
llo da sa er . upo~ a que um agente policial tenha relido o documenlo de No âmb· ea. notório b 101 s h ~ disponibilidad segurança de infonn •d~nltficação de uma pessoa que desejava entrar no local por 

disponíveis ape &arante que as ~ç~es, o principio da t cuJa segurança ele era responsável. Nessa siluação, o agente enas par tn.onnaçõ policial deve responder por contravenção penal, ainda q_ue 
_A___ ---- a O acesso de es eStejam e!e tenha agido em cumprimento a ordem de seu superior 

cerca da seguranç . pessoas autorizadas hierárquico. 
do atend· ª patrimonial d • imento ao 'bl' ' a seguranç d IOZ Suponha que, em detenninada cerimônia oficial de _cmler 
91 Por . 1 . . pu tco, julgue os itens a . as instalações e federal que ocorre em Brasília, estejam presentes o JUIZ do 

. teta mthtar da ativa pode . a segutr. TRT 10.' Região e o reitor de detenninada universidade 
(, orgão de segurança do Podra ser de'.ignado para atuar em ( particular de Brasllia. Nesse caso, confonne as nonnas de atuaçã er Jud1 · · · ordem geral de precedência, será estabelecida a precedência 

. . o, em qualquer hi ót ciano, devendo sua mstttucional e à segu P ese, se restringir à segura do juiz em relação ao reitor. • rança dos ma · nça 103 A Bandeira Nacional pode ser usada em todas as 
92 

Areas sigilosas ao . . gtStrados ameaçados. manifestações de sentimento patriólico dos brasileiros, sejam 
, contrario de ár d 'd compreendem as depend. . . eas de livre acesso, elas de caráter oficial ou particular, e pode ser repro uzt a C sujeitas a sistema d enctas tntemas de acesso público sobre paredes, telos, vidraças, veículos e aeronaves. 

e controle espec'fi • revista pessoal por . d . 1 ico, inclusive com me10 e eqmpament detectores de meta· os como pórticos is e aparelhos de raios x. 
93 ~ c~cterística da qualidade no atendimento que preconiza a 
~ hgerreza, a agilidade ou a celeridade é d • d 

b
. t· .dad enomma a 

o ~e IVI e. 
94 Os tribunais e conselhos lo Poder Judiciário deverão adotar 

medidas de policiamento ostensivo com inspetores da polícia 
judicial, sem prejuízo da atuação do serviço de vigilância e 
privada. 

95 Agentes da polícia judicial que não sejam lotados nas 
dependências do tribunal não poderão ingressar e 
pennanecer com anna de fogo nas suas salas de audiência, 
salvo se na condição de parte ou testemunha. 

Com base nas Leis n.º 9.099/1995, n.º 13.869/2019, 
n.º 7.716/1989 e n.º 10.741/2003, julgue os itens a seguir, 
relativos a crimes resultantes de raça ou cor, a crimes de menor 
potencial ofensivo, ao abuso de autoridade e aos direitos da 

pessoa idosa. 
96 A pena cominada à conduta de se injuriar alguém, 

ofendendo-lhe o decoro, em razão de sua cor, será 
aumentada de metade caso o crime seja praticado mediante 

concurso de duas pessoas. 

97 
Considere que um servidor público tenha sido condenado a 
pena privativa de liberdade por ter cometido _cri_me de abuso 

~ de autoridade. Nesse caso, é vedada a subst1tu1ção da pena 
privativa de liberdade por pena restritiva de direitos. 

. __ •-•· ·--TIVA• pr!CIAIJIIADE: AIIEIITT DA ,OUCIA JUDICIAL ~•=~----··-

Com base na Lei n.º l 0.826/2003, que dispõe sobre registro, 
posse e comercialização de annas de fogo e munição, bem como 
sobre o Sistema Nacional de Annas (SINARM), julgue os itens 
subsequentes. 
104 É vedado o porte de anna de fogo por guardas municipais. C' 
105 A comercialização de annas de fogo, bem como de 
C acessórios e munições, somente será efetivada se houver a 

autorização do SINARM. 
106 A comercialização de réplicas e simulacros de arma de fogo 

que com estas possam se confundir somente pode ocorrer 
C quando d~stinada _à instrução, ao adestramento, ou à coleção 

de usuário autorizado, nas condições fixadas pelo órgão 
competente. 

À luz das Resoluções CNJ n.0 344/2020, n.º 383/2021, 
n.º 435/2021, n.º 46712022 e n.º 566/2024, julgue os itens a 
seguir. 
107 Considere que, nas dependências tisicas de um tribunal 
t- tenha sid? praticada. infração penal envolvendo pessoa qu~ 
\J e~tava suJetta à sua Jurisdição. Nesse caso, o presidente do 

tribuna! poderá, de fonna indelegáv~, instaurar 
proc~~unento. apuratório preliminar, sem prejuízo da 
requisição da instauração de inquérito policial. 

108 o_s tribunai_s regionais do trabalho integram como órgãos de t cupula o Sistema de Inteligência de Segurança Institucional 
do Poder Judiciário (SlnSIPJ). 

109 O . contr~le de acesso e fluxo em instalações a 
C obri_gatonedade do uso de crachás e a instalação' de 

equipamento d~ rai~s X são medidas de segurança a serem 
adotadas por tr1buna1s regionais do trabalho. 

go ~~~ib:n~is regionais do ~balho são autoriz.ados a adquirir 
s e ogo de uso restnto, bem como suas munições. 
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respeito d cesRAsPE -
administrar os. aspectos pertin ~~===========-~~---_-_-_-:...-:...==-=-=-==-::::: 1vos Julg entes a r • 111 Em , ue os itens subsec . ic1tações e contratos Espaço livre 

se tratand d ut1vos. 
fornecimentos ; e contratação d 
garantia, e . , everá ser previst e obras, serviços ou 
contrat d UJa modalidade d a em edital a prestação de a o. everá s 1 • 112 e er se ec1onada pelo 

aso o contratado d. 

e ele poderá ser e causa à inexecu • calcul d apenado com s ção parcial do contrato 
a a na fonn d anção de mult ' 113 A a o edital ou d a, a qual deve ser 

recusa do adjud· . . o contrato. 
estabe le ºd icatano em a • ci O pela adm· • ssmar o contrato no prazo 
todos 

O mistração 'blº t. ~ o d pu ica caracterizará em 
assumid . ' escumprim t ' a e SUJeitará 

O 
dº . en ° total da obrigação 

garantia de propost ª ~udicatário à imediata perda da 
a em favor do 6 Acerca da p d . rgão ou entidade licitante. 

s . a romzação dos • USlentab11idade nas procedimentos de contratação, da 
gestã d contratações e d 0 as contrataçõe . . a política de governança e 
os itens seguintes. s no ambito da justiça do trabalho, julgue 

114 Conforme preconiza 
Procedimentos de C O lnSlrumento de Padronização dos 

C definir os crité . o~~tação, o termo de referência deverá 
respectiva co tranos tecmcos obrigatórios indicados para a 

n tação. 
115 Do plano de contra regio • d tações anual elaborado pelos tribunais 

na1s o trabalho de serã b. vem constar todas as demandas que 
. 

1 
° . 0 ~eto de contratação no exercício subsequente, 

me u~ive aquelas que sejam objeto de contratações realizadas 
por dispensa e inexigibilidade de licitação. 

Com. ~ase no Decreto n.º 11.531/2023, que dispõe sobre 
conventos e instrumentos congêneres, e no 
Decreto n.º 11.462/2023, que regulamenta o sistema de registro 
de preços, julgue os itens a seguir. 
116 Se não dispuserem de capacidade técnica e operacional para 

a celebração e o acompanhamento dos convênios, os órgãos 
r e as entidades da administração pública federal poderão 
\.- contratar prestadores de serviços específicos para 

a realização de serviços auxiliares que sejam considerados 
atividades operacionais de apoio à decisão dos gestores 
responsáveis pelos convênios. 

117 É vedado o registro de preços para aquisição de alimentos 
perecíveis quando a indicação for limitada a unidades de 
contratação, sem especificação do total a ser adquirido. 

Com base no Decreto n.º 11.878/2024, que dispõe sobre o 
credenciamento de licitantes, e na IN/SEGES/ME n.

0 

73/2022, 
que dispõe sobre a licitação pelo critério de julgamento por 
menor preço ou maior desconto na forma eletrônica, julgue os 

próximos itens. 
118 A administração pública poderá adotar o credenciamento 

para contratação com seleção a critério de terceiros, caso em 
que a seleção da contratada ficará a cargo do beneficiário 
direto da prestação dos serviços. 

119 O credenciamento deve ficar permanentemente aberto 
durante o período de vigência do edital, sendo sua última 
fase a etapa recursai. 

1
20 Na realização de licitação pelo critério do menor preço ou do 

maior desconto, a fase de apresentação de propostas e lances 
sucede a de divulgação do edital de licitação, e a fase de 
habilitação antecede a de julgamento. 

~ CAIIGO l5 rua@ .111DICWIJO. WJ.: AOIIIIIUSfllATIVA- (Sf'ECIAUIW)(: AGEIHE OA POLICIA JUDICIAI. 
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